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Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Sobre o Projeto de Lei nº 1629, de 2023, Vetado Parcialmente
De autoria do Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe objetiva instituir a identificação de veículo de transporte de pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (“TEA”).
Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 27/02/2024, sendo expedido o Autógrafo de nº 33.715. Através da Mensagem A-nº 009/2024, o Sr. Governador do Estado, de 21 de março de 2024, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, opôs veto parcial ao referido Projeto de Lei.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista. Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 55) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.
Inicialmente, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.
Incide a impugnação sobre o artigo 2º, do projeto de lei, dispondo que “As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias”. Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador.
O Projeto de Lei nº 1629, de 2023, aprovado por esta nobre Casa, objetiva instituir a identificação de veículo para transporte de pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, trazendo inovações significativas para a proteção e o bem-estar desses indivíduos no âmbito do Estado de São Paulo. Contudo, o veto parcial apresentado pelo Governador ao artigo 2º da proposta legislativa suscita a necessidade de análise rigorosa, sob a ótica dos aspectos constitucional, legal e jurídico, desta Comissão.

O artigo vetado prevê a fonte de custeio das despesas decorrentes da execução da lei, sendo vetado sob o fundamento de que seria uma cláusula financeira desnecessária, argumentando-se que a implementação da lei não implicaria em realização de despesas pelo Poder Público estadual. Esta alegação merece ser cuidadosamente examinada à luz da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XIV, estabelece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, endossando a legitimidade do Estado de São Paulo em promulgar leis que visem à proteção das pessoas com Transtorno do Espectro Autista.
Ademais, o artigo 5º da Constituição Federal, ao garantir os direitos e deveres individuais e coletivos, juntamente com o artigo 23, inciso II, que atribui à União, aos Estados e aos Municípios a competência comum para cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência corroboram a importância de medidas legislativas que visem à inclusão efetiva das pessoas com deficiência. O veto ao artigo que prevê as despesas decorrentes da execução da lei pode, portanto, ser interpretado como uma limitação à efetividade das políticas públicas dirigidas a esse grupo vulnerável.

Por sua vez, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 110, afirma o compromisso do Estado com a proteção das pessoas portadoras de deficiência, determinando a criação de programas de prevenção e atendimento especializado. A proposta de lei em questão alinha-se a esse mandamento, buscando o bem-estar de pessoas com Transtorno do Espectro Autista.

Quanto ao veto ao artigo 2º, alega-se a desnecessidade de previsão de dotações orçamentárias específicas para a execução da lei, fundamentando-se na ausência de impacto financeiro relevante. No entanto, é preciso considerar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000) preconiza a necessidade de previsão orçamentária para as despesas criadas ou aumentadas pelo poder público. Embora o Governador sustente que não haveria despesas adicionais, a inclusão de uma cláusula que assegura a fonte de custeio das ações previstas na lei constitui prática de boa governança fiscal, assegurando transparência e responsabilidade na gestão das finanças públicas.

Considerando a necessidade de previsão orçamentária para assegurar a implementação efetiva das políticas públicas, o veto apresentado não parece encontrar sustentação robusta no ordenamento jurídico. A previsão de despesas decorrentes da execução da lei não apenas se alinha às normas fiscais e orçamentárias vigentes, mas também reforça o compromisso do Estado com a proteção e a inclusão das pessoas com Transtorno do Espectro Autista.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do artigo 2º do Projeto de Lei nº 1629, de 2023, e, por consequência, contrários ao veto parcial oposto à propositura, sob o entendimento de que a previsão de dotações orçamentárias próprias, contida no artigo 2º da proposição legislativa, constitui medida prudente e necessária para a efetiva aplicação da lei, estando em plena conformidade com os princípios da administração pública responsável, assim como com os mandamentos das Constituições Federal e do Estado de São Paulo.
Sala das Comissões, em
DEP. Rafael Saraiva
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